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EMENDA SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE LEI Nº 13.452        PROCESSO Nº 87.085

De autoria da vereadora QUÉZIA DOANE DE

LUCCA,  o  presente  projeto  de  lei  prevê  programa  de  estímulo  ao  cadastramento  de

entidades e pessoas que atuam na distribuição de alimentos à população em situação de

rua.

A  propositura  encontra  a  justificativa  da

emenda substitutiva às fls. 11/12.

É o relatório.

PARECER:

Com  as  alterações  propostas  pela  Emenda

Substitutiva, o projeto de lei em exame passa a ser revestido da condição legalidade no

que concerne à competência (art. 6º, “caput”), e quanto à iniciativa, que no caso concreto é

concorrente (art. 13, I, e o art. 45), sendo os dispositivos relacionados pertencentes à Lei

Orgânica de Jundiaí.

Conforme  se  extrai  da  justificativa  da

propositura,  o  presente  projeto  de  lei  objetiva  atender  a  necessidade  de  disciplinar  a

distribuição desses alimentos realizada no Município, a fim de possibilitar que tal ação

solidária se dê de forma sistemática, organizada e eficiente,  com segurança alimentar e

em espaços adequados para a alimentação da população em situação de rua. 

A matéria é de natureza legislativa, eis que visa

incentivar  práticas  direcionadas  à  população  em  situação  de  ruas,  também  cumpre

salientar  que  o  projeto  se  caracteriza  como  norma  de  natureza  essencialmente

programática,  genérica  e  abstrata, visando  somente  positivar  um  vetor  axiológico

(diretrizes  valorativas)  à  sua  execução,  não  importando,  assim,  imposições  ao  Poder

Executivo, tampouco a ocorrência de despesas imprevistas. 

Para  tanto,  trazemos  à  colação  decisão  que

julgou improcedente a ação direta de inconstitucionalidade que o Chefe do Executivo do



Município de Franca-SP ajuizou em face do Presidente da Câmara, de norma sobre o

tema, senão vejamos:

AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE.  Lei  nº  8.412,  de
15 de julho de 2016, de iniciativa parlamentar,
que "dispõe sobre o Programa 'Comércio do
Bem',  que  consiste  na  autorização  para
entidades assistenciais expor e/ou comercializar
produtos  em  próprio  público  municipal".  2.
ALEGAÇÃO  DE  VÍCIO  DE  INICIATIVA.
Rejeição.  Lei  impugnada  -  de  iniciativa
parlamentar  -  que  busca  apenas  contemplar
entidades sociais e assistenciais (declaradas de
utilidade  pública)  com  oportunidade  de  obter
renda  extra  para  que  consigam  manter  seus
programas sociais. É o que indica a exposição
de  motivos  de  fl.  24.  Matéria  que  está
relacionada  à  política  de  incentivo  aos
programas  sociais  (prevista  no  art.  234  da
Constituição Estadual) e que não consta do rol
de competência (legislativa) exclusiva do Chefe
do Poder Executivo, fixado de forma taxativa no
art.  24  da  Constituição  Estadual.  Sempre
lembrando que o Supremo Tribunal Federal tem
posicionamento consolidado no sentido de que
"a iniciativa reservada, por constituir matéria de
direito estrito, não se presume e nem comporta
interpretação ampliativa,  na medida em que –
por implicar limitação ao poder de instauração
do processo legislativo – deve necessariamente
derivar  de  norma  constitucional  explícita  e
inequívoca"  (ADI-MC 724/RS,  Rel.  Min.  Celso
de  Mello,  DJ  27/04/2011).  É  importante
considerar,  ademais,  que,  recentemente,  a
Suprema  Corte,  no  julgamento  do  Recurso
Especial  nº  878.911/RJ,  sob  rito  da
repercussãogeral,  apreciando  o  Tema  917,
reafirmou a jurisprudência daquela C. Corte "no
sentido  de  que  não  usurpa  a  competência
privativa  do  Chefe  do  Poder  Executivo  lei
que,  embora  crie  despesa  para  a
Administração  Pública,  não  trata  da  sua
estrutura  ou  da  atribuição  de  seus  órgãos
nem  do  regime  jurídico  de  servidores
públicos"  3 - ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.
Rejeição. Princípio da reserva de administração
que,  nesse  caso,  não  é  diretamente  afetado,
mesmo porque "o fato de a regra estar dirigida



ao Poder  Executivo,  por si  só,  não implica
que ela deva ser  de iniciativa privativa" do
Prefeito (ADI 2444/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, j.
06/11/2014).  (…)  Vícios  inexistentes.  Ação
julgada  improcedente.  (TJ-SP
21614834920168260000  SP  2161483-
49.2016.8.26.0000, Relator: Ferreira Rodrigues,
Data  de  Julgamento:  20/09/2017,  Órgão
Especial, Data de Publicação: 16/10/2017). Grifo
nosso. 

Assim,  sob o aspecto estritamente jurídico,  a
propositura  reúne  condições para  prosseguir  em tramitação.  Relativamente  ao  quesito
mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DAS   COMISSÕES  :  

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos
termos do inciso I do art. 139 do Regimento Interno, sugerimos a oitiva da Comissão de
Direitos, Cidadania e Segurança Urbana

QUORUM:  maioria  simples (art.  44,  “caput”,
L.O.J.).

Jundiaí, 02 de dezembro de 2021.
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